(continuação da Ata da 62ª Sessão de Julgamento (Extraordinária), em 5 de setembro de 2016)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 62ª SESSÃO DE JULGAMENTO (EXTRAORDINÁRIA), EM 5 DE SETEMBRO DE 2016 - SEGUNDA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Ausente, justificadamente, o Ministro Artur Vidigal de Oliveira.

Presente o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, na ausência ocasional do titular.

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

JULGAMENTOS
CORREIÇÃO PARCIAL Nº 178-31.2016.7.01.0401 - RJ - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. REQUERENTE: O Ministério Público Militar. REQUERIDA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 16/05/2016, que determinou a suspensão da Ação Penal Militar nº 20-10.2015.7.01.0401, até que o ex-Sd FN MATEUS COSTA AGUIAR readquira a qualidade de militar da ativa, ressalvada a regra prescricional do art. 125 do CPM. Adv. Dr. Ricardo de Oliveira Mantuano, Defensor Dativo.

O Tribunal, por maioria, conheceu e deferiu o pleito correcional para desconstituir a Decisão proferida pelo Conselho Permanente de Justiça da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 16/5/2016, que sobrestou a Ação Penal Militar nº 20-10.2015.7.01.0401, determinando o seu regular prosseguimento. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS indeferiam o pedido de Correição Parcial. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e ODILSON SAMPAIO BENZI não participaram do julgamento. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.

APELAÇÃO Nº 124-20.2015.7.11.0111 - DF - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: LEONARDO MEIRELES SOARES, Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de prisão, como incurso no art. 187, caput, c/c o art. 189, inciso I, ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 11/11/2015. Advs. Drs. Leandro Luis Damm e Fernanda Alves Mundim.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo inalterada a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
REPRESENTAÇÃO P/DECLARAÇÃO DE INDIGNIDADE/INCOMPATIBILIDADE Nº 214-76.2015.7.00.0000 - DF - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. REPRESENTANTE: O Exmo. Sr. Procurador-Geral da Justiça Militar, com fundamento no art. 142, § 3º, incisos VI e VII, da Constituição Federal, c/c o art. 112 do RISTM, representa objetivando a Declaração de Indignidade para com o Oficialato do 1º Ten Refm Ex J. S. N., e a consequente perda de seu posto e de sua patente. Adv. Dr. Eric Silva de Oliveira.
O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar suscitada pela Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora), de não conhecimento da defesa escrita, por ofensa ao art. 2º da Lei nº 9.800/99. Os Ministros ALVARO LUIZ PINTO e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS acompanhavam o voto da Ministra Revisora. No mérito, por unanimidade, acolheu a Representação formulada pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral da Justiça Militar, para declarar o 1° Ten Refm Ex JOSÉ DA SILVA NERY indigno para o oficialato, determinando, em consequência, a perda de seu posto e de sua patente, na forma do art. 142, § 3°, incisos VI e VII, da Constituição Federal, e art. 120, inciso I, da Lei nº 6.880, de 9/12/1980 (Estatuto dos Militares). Por fim, o Tribunal, por unanimidade, determinou que por se tratar de decisão judicial que declara a indignidade/incompatibilidade para com o Oficialato, provocando a perda de posto e patente, após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao E. Tribunal Superior Eleitoral para fins de reconhecimento de inelegibilidade, com base no artigo 1°, inciso I, alínea "f", da Lei Complementar nº 64/1990, com a redação dada pelo artigo 2°, da Lei Complementar nº 135/2010 (Lei Ficha Limpa). A Ministra Revisora fará voto vencido quanto à matéria preliminar. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 101-22.2016.7.01.0401 - RJ - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão da MM. Juíza-Auditora da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 19/05/2016, proferida nos autos do APF nº 101-22.2016.7.01.0401, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA, Sd FN, como incurso no art. 223, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "a", ambos do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, conheceu e rejeitou a preliminar de nulidade arguida pela Defensoria Pública da União, por ausência de intimação do Recorrido Sd FN LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA. Os Ministros ALVARO LUIZ PINTO, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, MARCO ANTÔNIO DE FARIAS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não conheciam da preliminar defensiva, por ser extemporânea. No mérito, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao Recurso ministerial, para, desconstituindo a Decisão proferida pela Juíza-Auditora da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 19 de maio de 2016, receber a Denúncia em relação ao Sd FN LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA, determinando a baixa dos autos ao Juízo a quo para o regular prosseguimento do feito. O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS fará declaração de voto quanto à preliminar. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
APELAÇÃO Nº 137-44.2014.7.11.0211 - DF - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. APELANTE: DAVID WESLEY FERREIRA, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 28/01/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de nulidade, suscitada pela Defensoria Pública da União. No mérito, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Recurso interposto pelo Sd Ex DAVID WESLEY FERREIRA, para manter a Sentença a quo, por seus próprios fundamentos. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA.
APELAÇÃO Nº 230-95.2014.7.01.0401 - RJ - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de RAFAEL SANTOS FRACELINO, Sd Ex, do crime previsto no art. 290 do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 30/09/2015. Adv. Dr. Ricardo de Oliveira Mantuano, Defensor Dativo.

O Tribunal, por maioria, deu provimento ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença a quo e condenar o Sd Ex RAFAEL SANTOS FRANCELINO à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290 do CPM, com a detração do tempo de prisão provisória cumprida, nos termos do art. 67 do mesmo Código, concedendo-lhe o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nas condições estabelecidas no Acórdão, fixando o regime prisional inicialmente aberto e assegurando o direito de recorrer em liberdade. O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA (Revisor) negava provimento ao Apelo ministerial e mantinha inalterada a Sentença absolutória recorrida e fará voto vencido. O Ministro JOSÉ BARROSO FILHO negava provimento ao Apelo ministerial e mantinha a Sentença recorrida, porém com fundamento no art. 439, alínea "b", do CPPM e fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 273-55.2011.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: ROSANE RODRIGUES DA SILVA PAULO, 2º Sgt Mar, condenada à pena de 01 ano de prisão, como incursa no art. 240, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 23/09/2015. Advs. Drs. João Manoel Barros de Moura e Marcia Rodrigues da Silva.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defesa do 2º Sgt Mar ROSANE RODRIGUES DA SILVA PAULO, de nulidade, por violação do princípio da identidade física do Juiz; por unanimidade, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de extinção da punibilidade pelo advento da prescrição. No mérito, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Apelo, para manter incólume a Sentença a quo, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

AGRAVO REGIMENTAL Nº 37-98.2014.7.01.0201 - DF - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. AGRAVANTE: O Ministério Público Militar. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro-Presidente, de 28/12/2015, nos autos do Recurso Extraordinário nº 37-98.2014.7.01.0201/RJ, referente ao Sd Ex LUIZ GUILHERME PAIVA DA SILVA, que, com base no art. 6º, inciso IV, do RISTM, determinou o sobrestamento do feito por apresentar idêntica controvérsia com o Recurso Extraordinário nº 174-51.2012.7.01.0201, remetido ao Supremo Tribunal Federal em observância à regra da sistemática da repercussão geral, nos termos do art. 543-B, § 1º, do CPC. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do Agravo interposto pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, e negou provimento para manter o Recurso Extraordinário nº 37-98.2014.7.01.0201 sobrestado até a conclusão do julgamento do Recurso Extraordinário nº 132-65.2013.7.01.0201 (paradigma), pelo Supremo Tribunal Federal. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e LUIS CARLOS GOMES MATTOS não participaram do julgamento.

APELAÇÃO Nº 108-37.2013.7.11.0111 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE LIMA JÚNIOR, ex-Sd Ex, condenado à pena de 24 dias de prisão, como incurso, por desclassificação, no art. 249, parágrafo único, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "l", e 240, § 2º, tudo do CPM, com o benefício do sursis, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 13/11/2014. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento parcial ao apelo da Defesa, para apenas retirar do benefício do sursis, as condições elencadas nas suas alíneas "a" e "f", mantendo, por conseguinte, a Sentença intocada em todos os seus demais termos.

APELAÇÃO Nº 157-35.2014.7.11.0211 - DF - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: LEANDRO ROGERIO LIMA OLIVEIRA, Civil, condenado à pena de 08 meses de detenção, como incurso no art. 299 c/c o art. 71, ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 21/01/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso interposto pela Defensoria Pública da União, para manter a condenação do Civil LEANDRO ROGÉRIO LIMA OLIVEIRA, pela prática do crime previsto no art. 299, c/c o art. 71, todos do CPM, pelos fundamentos da Sentença.
APELAÇÃO Nº 59-94.2015.7.09.0009 - MS - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: WILIAM AFONSO DOS SANTOS, ex-3º Sgt FN, condenado à pena de 01 ano, 04 meses e 26 dias de reclusão, como incurso nos arts. 298 e 301, ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente semiaberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 04/02/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento parcial ao apelo da Defesa para, com a reforma da Sentença hostilizada, absolver o ex-3° Sgt FN WILLIAM AFONSO DOS SANTOS do crime previsto no art. 301 do CPM, e condená-lo, por desclassificação, à pena de 7 meses de detenção, como incurso no art. 299 do CPM, sem o benefício do sursis.

A Sessão foi encerrada às 18h15.
Processos em mesa:
1 - Habeas Corpus - 154-69.2016.7.00.0000 (AVO) 2aAUD3aCJM Adv. DPU

2 - Habeas Corpus - 164-16.2016.7.00.0000 (JBF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU

3 - Habeas Corpus - 124-34.2016.7.00.0000 (LCM) DESAF Adv. KELY P. GOMES FREITAS BRASIL

4 - Embargos de Declaração - 144-36.2014.7.11.0211 (CNS) AP Adv. DPU

5 - Apelação - 114-10.2014.7.11.0111 (MAF/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU

6 - Apelação - 32-44.2015.7.08.0008 (CAS/AVO) AUD8aCJM Adv. DPU

7 - Apelação - 54-16.2014.7.12.0012 (CNS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU

8 - Apelação - 68-33.2015.7.03.0103 (ALP/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU

9 - Apelação - 111-90.2015.7.09.0009 (MAF/MEG) AUD9aCJM Adv. DPU

10 - Apelação - 157-16.2014.7.09.0009 (MEG/ALP) AUD9aCJM Adv. DPU

11 - Apelação - 228-62.2013.7.01.0401 (LMG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. DPU e GODOFREDO NUNES FILHO

12 - Apelação - 13-90.2016.7.11.0211 (ALP/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU

13 - Apelação - 16-86.2016.7.07.0007 (CNS/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU

14 - Apelação - 161-60.2014.7.12.0012 (MVS/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU

15 - Apelação - 40-78.2014.7.04.0004 (OSB/MEG) RSE Adv. DPU

16 - Apelação - 15-16.2013.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. ANTÔNIO MONTEIRO DE SOUSA NETO e LEONIDAS FURTADO BRAGA FILHO

17 - Apelação - 9-43.2005.7.05.0005 (OSB/MEG) AP(FO) Adv. ADILSON AMARO ALVES e FÁBIO LEANDRO DOS SANTOS

18 - Apelação - 115-62.2014.7.02.0202 (MVS/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU

19 - Apelação - 121-39.2014.7.03.0203 (AVO/MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU

20 - Apelação - 31-66.2015.7.01.0101 (CAS/JBF) 1aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

21 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE ANTÔNIO B. CARDOSO

22 - Apelação - 135-78.2014.7.05.0005 (MAF/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU

23 - Apelação - 157-57.2013.7.12.0012 (OSB/AVO) AUD12aCJM Adv. DPU

24 - Apelação - 130-56.2014.7.05.0005 (AVO/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU

25 - Apelação - 18-98.2013.7.09.0009 (LMG/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU e PAULO CESAR DE OLIVEIRA

26 - Apelação - 117-02.2014.7.03.0203 (MAF/JCF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU

27 - Apelação - 42-51.2014.7.03.0303 (CAS/AVO) 3aAUD3aCJM Adv. RODRIGO VELEDA MARTINS

28 - Apelação - 12-46.2015.7.05.0005 (AVO/MVS) AUD5aCJM Adv. ANDREY OSINAGA TERRES

29 - Apelação - 90-77.2015.7.07.0007 (ALP/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU

30 - Apelação - 120-80.2015.7.11.0111 (CAS/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU

31 - Apelação - 65-70.2013.7.02.0202 (MEG/LCM) 2aAUD2aCJM Adv. DPU

32 - Apelação - 4-58.2012.7.12.0012 (CNS/JCF) AUD12aCJM Adv. ANTONIO DELANO SOARES CRUZ e DPU

33 - Apelação - 59-58.2013.7.06.0006 (LMG/MEG) AUD6aCJM Adv. DPU

34 - Apelação - 116-42.2013.7.03.0303 (MEG/CNS) 3aAUD3aCJM Adv. DPU

35 - Apelação - 111-25.2014.7.02.0202 (JCF/LCM) 2aAUD2aCJM Adv. DAISY MARA BALLOCK, EDNA SOUSA MENDES, MARIA ELISIA SILVA CERAVOLO e UBIRAJARA TADEU S. GRAMIGNOLI

36 - Apelação - 15-45.2015.7.10.0010 (OSB/AVO) AUD10aCJM Adv. DPU

37 - Apelação - 104-98.2015.7.09.0009 (JPC/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU

38 - Apelação - 109-34.2014.7.03.0103 (MEG/CAS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU

39 - Apelação - 183-21.2014.7.12.0012 (ALP/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU

40 - Apelação - 72-06.2015.7.01.0401 (CAS/JBF) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

41 - Apelação - 280-22.2012.7.11.0011 (AVO/MVS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU

42 - Apelação - 117-23.2015.7.05.0005 (JCF/JPC) AUD5aCJM Adv. DPU

43 - Apelação - 103-76.2015.7.07.0007 (JCF/CNS) AUD7aCJM Adv. DPU

44 - Apelação - 172-13.2014.7.01.0201 (CNS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU

45 - Apelação - 239-75.2014.7.01.0201 (MVS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. WAGNER MARTINS GOMES

46 - Apelação - 135-55.2014.7.09.0009 (MEG/ALP) AUD9aCJM Adv. DPU

47 - Apelação - 93-32.2015.7.07.0007 (LCM/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU

48 - Apelação - 170-97.2015.7.11.0211 (MEG/CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU

49 - Apelação - 130-61.2014.7.11.0111 (ALP/JCF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU

50 - Apelação - 102-59.2015.7.11.0111 (LMG/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU

51 - Apelação - 41-92.2015.7.11.0211 (MEG/JPC) 2aAUD11aCJM Adv. DPU

52 - Apelação - 69-82.2014.7.02.0102 (LMG/MEG) 1aAUD2aCJM Adv. DPU

53 - Apelação - 32-74.2015.7.07.0007 (OSB/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU

54 - Apelação - 94-54.2015.7.09.0009 (MAF/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU

55 - Apelação - 59-08.2014.7.03.0103 (CNS/JCF) 1aAUD3aCJM Adv. LEANDRO DALBOSCO MACHADO, RAFAEL SCHERER POLITANO e RAPHAEL RAMOS D'AIUTO

56 - Apelação - 7-27.2016.7.07.0007 (CNS/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU

57 - Apelação - 188-55.2014.7.01.0301 (OSB/AVO) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

58 - Apelação - 78-95.2011.7.04.0004 (MVS/AVO) RSE Adv. DPU e JOÃO PAULO M. GAMA

59 - Apelação - 241-61.2013.7.01.0401 (ALP/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. THIAGO LUQUETTI DA SILVA

60 - Apelação - 94-18.2013.7.06.0006 (MVS/JBF) AUD6aCJM Adv. DPU

61 - Apelação - 100-62.2013.7.08.0008 (JPC/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU

62 - Apelação - 156-16.2015.7.11.0211 (MVS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU

63 - Correição Parcial - 121-68.2016.7.03.0203 (MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU

64 - Embargos - 107-64.2014.7.03.0103 (OSB/JCF) AP Adv. DPU

65 - Embargos - 170-09.2012.7.05.0005 (MVS/MEG) AP Adv. DPU

66 - Embargos - 8-88.2012.7.09.0009 (JPC/AVO) AP Adv. DPU

67 - Embargos - 56-35.2014.7.03.0303 (ALP/JCF) AP Adv. DPU

68 - Embargos - 33-33.2014.7.09.0009 (JCF/ALP) AP Adv. DPU

69 - Embargos - 106-05.2014.7.09.0009 (LMG/JBF) AP Adv. DPU

70 - Embargos - 93-34.2014.7.01.0201 (JPC/AVO) AP Adv. DPU

71 - Embargos - 152-85.2015.7.01.0201 (MEG/LCM) RSE Adv. DPU

72 - Recurso em Sentido Estrito - 98-87.2016.7.08.0008 (JCF) AUD8aCJM Adv. Aneilza Pereira Silva

73 - Recurso em Sentido Estrito - 164-47.2016.7.01.0401 (JBF) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

74 - Recurso em Sentido Estrito - 154-37.2015.7.01.0401 (AVO) 4aAUD1aCJM Adv. DPU

75 - Recurso em Sentido Estrito - 65-86.2016.7.01.0301 (AVO) 3aAUD1aCJM Adv. DPU

76 - Recurso em Sentido Estrito - 109-76.2015.7.04.0004 (LCM) AUD4aCJM Adv. DPU

77 - Recurso em Sentido Estrito - 21-67.2016.7.01.0301 (OSB) 3aAUD1aCJM Adv. DPU

78 - Recurso em Sentido Estrito - 172-63.2012.7.01.0401 (MAF) 4aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

79 - Apelação - 103-16.2015.7.09.0009 (MAF/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 06/09/2016)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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